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A Superintendência de Processos Sancionadores (SPS) vem, concluída a fase de
instrução do Inquérito Administrativo CVM nº 19957.009206/2018-61, instaurado
pela PORTARIA/CVM/SGE/N° 145, de 03 de outubro de 2018, visando à "apuração
de possíveis irregularidades relacionadas à divulgação de informações ao mercado
de valores mobiliários por parte de Nelson Sequeiros Rodrigues Tanure e de
sociedades nas quais este detém participação direta ou indireta, bem como
eventuais fatos a este relacionados", apresentar a sua Peça de Acusação,
consoante o disposto nos arts. 9° e 11 da Instrução CVM n° 607, de 17 de junho de
2019, na forma a seguir.

 

 

 

I - DA ORIGEM

2. No âmbito de uma série de Processos Administrativos que tramitaram pela
Superintendência de Relações com Empresas (“SEP”) desta Autarquia, aquela
área técnica se deparou com situações que, em tese, poderiam se configurar
em infrações à legislação e regulamentações societárias vigentes por parte
de Nelson Sequeiros Rodrigues Tanure (“Nelson Tanure”), e de sociedades
nas quais este possuiria participação direta ou indireta.

3. Nos Processos CVM SP-2015-33 e SP-2015-37 (anexado ao anterior) foram
analisadas reclamações de investidores relacionadas à emissão de
debêntures conversíveis em ações realizada pela companhia aberta Petro Rio
S.A. (“Petro Rio”), no ano de 2014[1]. Segundo estes reclamantes, tal emissão
somente teria sido viabilizada graças à atuação da JG Petrochem
Participações Ltda. (“JG Petrochem”), sociedade que, em determinado
momento, chegou a deter participação na Petro Rio correspondente a
19,25% das ações com direito a voto. Estes ainda apontavam que, conforme
era amplamente divulgado pela mídia no início do ano de 2014, a JG
Petrochem seria um veículo utilizado por Nelson Tanure para realizar seus
investimentos naquela companhia[2].

4. Instada pela SEP, por meio do Ofício nº 67/2016/CVM/SEP/GEA-3[3], a
apresentar a relação de seus investidores até o nível de pessoa física, a JG
Petrochem se limitou a responder[4] que essas informações teriam sido
requeridas à sua controladora, JG Petrochem LLC ("JG LLC"), e que seriam
disponibilizadas assim que fosse possível. No entanto, apesar de esta
manifestação ter sido apresentada em 04.04.2016, as informações solicitadas
ainda não haviam sido prestadas pela companhia até o dia 11.04.2017 (data
de emissão do Relatório nº 32/2017-CVM/ SEP/GEA-3[5], que deu origem ao
presente IA).

5. Após a primeira rodada de conversão destas debêntures em ações, realizada
entre os meses de outubro e novembro de 2015, a estrutura acionária da
Petro Rio foi significativamente alterada. De acordo com o seu formulário de
referência, duas outras sociedades com sede no exterior, a Aventti Strategic
Partners LLP (“Aventti Partners”) e a One Hill Capital LLC (“One Hill”),
passaram a deter, respectivamente, 26,94% e 22,95% do capital social
votante da Petro Rio.

6. Foram realizadas pela SEP tentativas de se chegar aos beneficiários finais
desses outros veículos, porém sem sucesso. No entanto, constatou-se que
estas duas sociedades estrangeiras mencionadas no parágrafo anterior,
conforme se verá adiante, tinham seus nomes vinculados a outras atividades
empresariais relacionadas à figura de Nelson Tanure.

7. O Processo CVM SP-2016-317[6], por sua vez, também teve sua origem a
partir de reclamações apresentadas por investidores a esta CVM. Tais
reclamações apontavam que, entre 02.06.2016 e 20.07.2016, a Petro Rio
realizou investimentos líquidos no valor de R$ 84,8 milhões (quantia esta
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equivalente a 8,5% dos seus ativos totais) em ações de emissão da
companhia Oi S.A. (“Oi”). Segundo estes reclamantes, o investimento da
Petro Rio, uma companhia do setor de óleo e gás, e que até então não
possuía investimentos em outras companhias abertas, não seria decorrente
da sua atividade empresarial, mas sim algo realizado visando atender
exclusivamente aos interesses pessoais de Nelson Tanure.

8. Também se verificou que, durante os dias 27.05.2016 e 05.09.2016 (ou seja,
iniciando-se apenas seis dias antes de a Petro Rio começar a adquirir ações
da Oi), o fundo Societé Mondiale des Energies FIA (“Societé Mondiale”)
também deu início a um processo de aquisição de uma participação
significativa no capital social da Oi. E, de acordo com notícias amplamente
divulgadas pela mídia, tal fundo de investimento também estaria associado à
pessoa de Nelson Tanure.

9. Conforme veio a ser apurado por aquela Superintendência, Nelson Tanure, de
fato, seria o único membro do comitê de investimentos do Societé Mondiale.
Além disso, em Assembleia Geral de acionistas da Oi, realizada em
22.07.2016, a Petro Rio outorgou, tanto a Nelson Tanure, como a seu filho
Nelson de Queiroz Sequeiros Tanure (“Nelson de Queiroz”), poderes para
representá-la naquela assembleia.

10. Adicionalmente, verificou-se que a Aventti Partners e a One Hill, as duas
principais acionistas da Petro Rio à época, conforme apontado no parágrafo
5, eram e/ou foram, em algum momento, os dois únicos cotistas do fundo
Societé Mondiale, o qual também possuía 12,88% das ações daquela
companhia, adquiridas por intermédio de seu administrador, a Bridge Trust
Administradora de Recursos Ltda. (“Bridge”).

11. Por fim, e embora seus fatos não aparentassem possuir vínculo direto com os
processos administrativos anteriormente citados, são mencionados pela SEP,
em seu Relatório de Análise, os Processos CVM SP-2016-316[7] e
19957.009380/2016-42[8]. No primeiro, foram apuradas reclamações da Sky
Investments Ltda. (“Sky”), acionista da GPC Participações S.A. (“GPC”), em
face de eventos societários ocorridos nesta companhia aberta, cujo teor não
interessa aos fatos investigados no presente Inquérito. Por outro lado, no
processo 19957.009380/2016-42, foram analisadas reclamações da própria
GPC sobre supostos abusos cometidos pela Sky, na qualidade de acionista
minoritária.

12. Nos termos da reclamação apresentada pela GPC, a Sky seria um veículo de
investimento de Nelson Tanure que, desde meados de 2013, vinha sendo
utilizado “de forma coordenada em tentativas de tomada de controle” da
GPC.

13. O formulário de referência da GPC não identificava as pessoas físicas e/ou
jurídicas que teriam participação na Sky. Por outro lado, as informações
disponíveis na base do Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO)
apontaram que a Sky contava em seu quadro societário unicamente com a
sociedade denominada Golden Park International S.A. (“Golden Park”), pessoa
jurídica domiciliada no Panamá, sobre a qual não se possuíam maiores
informações.

14. Corroborando a reclamação da GPC, notícias em grandes veículos da mídia
associavam o nome de Nelson Tanure à Sky. Além disso, se verificou que as
pessoas indicadas pela Sky para compor a administração e o Conselho Fiscal
da GPC possuiriam estreitas ligações com Nelson Tanure.

 

I.1 – Das considerações da SEP

15. Questões relacionadas à omissão de informações relativas ao investimento
em ações da Oi, por parte da Petro Rio, foram analisadas pela SEP ao longo
do Processo CVM nº SP-2016-317[9], no qual se concluiu pela elaboração de
um Termo de Acusação e a consequente instauração de Processo
Administrativo Sancionador (PAS CVM nº 19957.001633/2017-11) para a
apuração de responsabilidades dos diretores envolvidos.

16. Porém, o Termo de Acusação apresentado naquele PAS se limitou a buscar a
responsabilização dos diretores da Petro Rio por omitirem no formulário de
referência da companhia a possibilidade de investimentos em bolsa de
valores fora do setor de óleo e gás, bem como a ausência de divulgação de
Fato Relevante referente à realização do investimento significativo em ações
de emissão da Oi.

17. Durante as apurações ali realizadas, contudo, foi de fato verificada a hipótese
de que Nelson Tanure estivesse se utilizando da Petro Rio como um
instrumento para auxiliar em sua “investida” na Oi, aproveitando-se do caixa
desta companhia, tanto para alavancar, como para manter oculto o seu
investimento.

18. Não foi possível àquela Superintendência, no entanto, reunir elementos
concretos que pudessem comprovar tal suspeita, ainda que existissem, à
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época, indícios de que esse seria um movimento verdadeiramente plausível.
Notadamente, a ausência de informações acerca de quem seriam os
beneficiários finais dos diversos veículos de investimento envolvidos
prejudicou a conclusão do mérito nessa hipótese.

19. Desta forma, concluiu-se que a possibilidade de comprovação de tais fatos,
por meio de procedimentos a serem realizados pela SEP, encontrava-se
esgotada. No entanto, diante das informações e suspeitas até então
levantadas, aquela Superintendência entendeu existirem elementos
suficientes que justificassem uma apuração aprofundada sobre a hipótese de
Nelson Tanure, ou pessoas a ele ligadas, estar se utilizando de estruturas
societárias desenhadas com o específico propósito de ocultar sua influência
em companhias abertas, em especial junto à Petro Rio, à Oi, e à GPC.

 

II – DA PROPOSTA E INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO

20. Diante do acima exposto, concluiu a SEP pela necessidade da realização de
novas diligências, com a finalidade de se obter informações que viessem a
comprovar ou não as suspeitas apresentadas. E que, considerando-se a
profundidade, extensão e complexidade das medidas investigativas
subsequentes ainda necessárias, tais questões deveriam ser objeto de
apuração mediante Inquérito Administrativo (“IA”), a ser conduzido pela
Superintendência de Processos Sancionadores (“SPS”).

21. Assim, em 11.04.2017, a SEP, no bojo do Relatório de Análise nº 32/2017-
CVM/SEP/GEA-3[10], apresentou proposta de instauração de Inquérito
Administrativo à Superintendência Geral (“SGE”) desta Autarquia, a qual, em
03.10.2018, por meio da PORTARIA/CVM/SGE/Nº 145[11], instaurou o IA CVM
nº 19957.009206/2018-61, destinado a apurar "possíveis irregularidades
relacionadas à divulgação de informações ao mercado de valores mobiliários
por parte de Nelson Sequeiros Rodrigues Tanure e de sociedades nas quais
este detém participação direta ou indireta, bem como eventuais fatos a este
relacionados".

 

III - DOS FATOS

22. Inicialmente, cabe ressaltar que, tendo por base as dificuldades relatadas
pela SEP na caracterização de quais seriam as pessoas físicas e/ou jurídicas
que efetivamente exerciam o controle das sociedades sediadas no exterior,
anteriormente citadas, a SPS solicitou à Superintendência de Relações
Internacionais (“SRI”) desta Autarquia a expedição de ofícios a Órgãos
Reguladores Internacionais, buscando informações acerca dos beneficiários
finais de tais sociedades, a saber: JG Petrochem LLC (controladora da JG
Petrochem), Aventti Partners e One Hill (acionistas da Petro Rio e cotistas do
fundo Societé Mondiale), e Golden Park (sócia única da Sky)[12].

23. Antes de serem apresentadas as respostas a tais ofícios, é importante
mencionar que, conforme informações prestadas pela Socopa – Sociedade
Corretora Paulista S.A. (“Socopa”), representante no Brasil da Aventti
Partners e da One Hill, seus controladores eram, respectivamente, o
Advantage Alpha IV Fund (“Advantage Alpha”) e o RJB Latam Fund (“RJB
Latam”), ambos submetidos à jurisdição de Bahamas, e administrados pela
The Winterbotham Trust Company Limited (“Winterbotham”), sediada neste
mesmo país.

24. Em resposta ao Ofício nº 8/2018/CVM/SRI/GRI[13], de 06.04.2018, expedido à
Securities Commission of the Bahamas, este órgão informou, quanto ao
Advantage Alpha VI Fund, que (grifos nossos)[14]:

“A W&W Partners, um IBC das Bahamas, sempre foi o único acionista
desse fundo. É o principal investidor neste Fundo. No entanto, a
propriedade final da W&W foi alterada desde a incorporação.

O primeiro acionista registrado foi a Delacroix Limited, uma empresa
indicada usada pela Winterbotham. O beneficiário efetivo, por meio de
uma Declaração de Confiança de 100% das ações, foi Nelson
Sequeiros Rodrigues Tanure (29/9/2014 a 23/6/2016).

O segundo acionista foi a Fundação Vurlin. Os "donos" da Fundação eram
o Sr. Tanure e o Instituto Ayrton Senna. (26/6/2016 a 03/03/2018).

(...)

Este Fundo investe na Aventti Strategic Partners LLP”.

 

25. Quanto ao RJB Latam Fund, foi esclarecido que (grifos nossos):

“Nos estágios iniciais, havia um pequeno investidor, a Capital Bay
Investments S.A., que transferiu as ações para a Zerdel Business Corp.,
uma Corporação do Panamá, em 9 de abril de 2014. Desde então, a
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Zerdel fez significativas subscrições no Fundo e hoje é o único acionista
registrado. Zerdel é o principal investidor neste Fundo. (...)

Inicialmente, as ações foram emitidas ao portador (09/04/2014 a
29/07/2016). Registros de Winterbotham mostram que o beneficiário
efetivo era Nelson Sequeiros Rodrigues Tanure . As ações ao portador
foram canceladas e o primeiro acionista registrado foi a Mercymoon
Consultants (29/07/2016 a 21/03/2018). Os registros de Winterbotham
indicaram ainda uma declaração de confiança a favor de Nelson
Sequeiros Rodrigues Tanure.

(...)

Este Fundo investe na One Hill Capital LLC”.

26. Já em relação à JG Petrochem LLC, aquele órgão regulador informou que
(grifos nossos):

“Esta LLC foi constituída em Delaware. O Beneficiário Final é Nelson
Sequeiros Rodriques Tanure  e sua participação é realizada através da
Capital Bay Investments S.A., uma Corporação do Panamá. O Sr. Tanure
também é o UBO da Orion Capital Holding Limited e sua participação é
realizada através da Breeda Investments Inc., também uma Corporação do
Panamá”.

27. Já na resposta ao Ofício nº 11/2018/CVM/SRI/GRI[15], expedido à
Superintendencia del Mercado de Valores (SMV) - Panamá em 12.04.2018, tal
órgão informou que (grifos nossos)[16]:

“O beneficiário efetivo dos 100% das ações da Golden Park International
S.A. é o Genoa Investments Group Inc., empresa panamenha
devidamente registrada no Registro Público do Panamá e o beneficiário
efetivo dos 100% das ações do Genoa Investments Group Inc. é o
Sr. Nelson Sequeiros Rodriguez Tanure, cidadão brasileiro, com
passaporte nº FI760785, domiciliado na Rua Paul Redfern, 20 AP
301, Rio de Janeiro, Brasil, e-mail: tenure@docas.com.br e telefone
(5521) 25537376”.

28. As respostas acima transcritas demonstram, de maneira clara e
incontroversa, a titularidade indireta do capital das sociedades JG Petrochem,
Aventti Partners, One Hill e Sky Investments por parte de Nelson Tanure[17].

29. Esclarecidas tais importantes questões, que vieram a corroborar uma série
de informações obtidas pela SEP, oriundas tanto dos investidores reclamantes
como da própria mídia, passaremos agora à análise de cada uma das
situações levantadas nos diversos processos administrativos acima
mencionados.

 

III.1 – Da participação acionária na Petro Rio S.A.

30. O Processo Administrativo CVM nº SP-2015-33 teve sua origem a partir de
reclamações de investidores relacionadas à emissão de debêntures
conversíveis em ações, feita pela Petro Rio no ano de 2014.

31. Em 24.10.2014, o Conselho de Administração da Petro Rio (à época ainda
denominada “HRT Participações em Petróleo S.A.") aprovou a captação de
recursos por meio de emissão privada de debêntures conversíveis em ações,
no valor mínimo de R$ 60 milhões e valor máximo de R$ 90 milhões[18].

32. Acionistas minoritários da Petro Rio protocolaram nesta Comissão uma série
de reclamações que versavam, em resumo, sobre os seguintes pontos: (a) a
estrutura abusiva das debêntures, notadamente quanto ao fator de
conversibilidade em ações, que poderia permitir uma aquisição de grande
parcela da Companhia a preços baixos, em prejuízo dos acionistas
minoritários; (b) uma possível manipulação de preços das ações no mercado,
com vistas a aproveitar condições de conversibilidade mais favoráveis por
parte dos debenturistas; (c) as possíveis negociações envolvendo o uso de
informações privilegiadas por parte do acionista JG Petrochem, que diminuiu
sua participação na Companhia no período que precedeu a divulgação das
debêntures, e (d) a existência de um potencial conflito de interesses, em
virtude do fato de Nelson Tanure, apontado como “dono” da JG Petrochem,
ser um dos diretores da Petro Rio.

33. As questões relativas à conformidade do processo de emissão de tais
debêntures foram objeto de análise no âmbito da própria SEP, as quais
culminaram na instauração do referido Processo Administrativo CVM nº SP-
2015-33, visando a elucidação de tais questões. Ao longo da apuração destes
fatos, aquela Superintendência buscou identificar quem seria a pessoa
natural (ou conjunto de pessoas naturais) que poderia estar exercendo o
efetivo controle da companhia. De acordo com o formulário de referência do
ano de 2014 (versão 2.0) seus principais acionistas eram:
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34. Instada a se manifestar a respeito da efetiva influência da JG Petrochem nos
rumos tomados pela sociedade, a Petro Rio declarou[19] (em resposta à
Mensagem CVM nº 184/2014[20]) que não restaria caracterizado o controle
da companhia por parte da JG Petrochem, tendo em vista que a sua
participação máxima atingida historicamente havia sido de 19,25% (conforme
comunicado ao mercado datado de 24.01.2014) do total de ações ordinárias,
com direito a voto.

35. No entanto, considerando-se a distribuição pulverizada de capital da
companhia, a SEP constatou que o maior quórum verificado nas assembleias
realizadas ao longo dos anos de 2014 (após a JG Petrochem ter passado a
investir na Petro Rio) e 2015 foi de apenas 38,07%, conforme tabela
reproduzida a seguir:

 

36. Em termos práticos, isto significava que, em todas as assembleias da Petro
Rio realizadas naquele período (inclusive naquela que deliberou acerca da
aprovação da emissão de debêntures), a JG Petrochem, com seus 19,25% de
participação, possuía a maioria do capital votante.

37. Também chamou a atenção da SEP o fato de Nelson de Queiroz, filho de
Nelson Tanure, constar como Administrador, sócio minoritário e pessoa
autorizada a emitir ordens de negociação em corretoras por parte da JG
Petrochem, e também figurar como procurador da JG LLC no contrato de
constituição da JG Petrochem.

38. Adicionalmente, verificou-se que diversas outras pessoas ligadas a atividades
empresariais de Nelson Tanure [21], a seguir relacionadas, passaram a
compor o Conselho de Administração da Petro Rio, após eleição em
Assembleia Geral realizada no dia 19.03.2014[22]:

a. Ronaldo Carvalho da Silva:

i. Atuou como membro do Conselho de Administração da Indústria
Verolme S.A. – Ivesa (“Verolme”);

ii. Atuou como Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da
Docas Investimentos S.A. (“Docas”).

b. William Connel Steers:

i. Foi membro do Conselho de Administração da Verolme;

ii. Foi membro do Conselho de Administração da Docas.

c. Pedro Grossi Júnior:

i. Foi membro do Conselho de Administração do Jornal do Brasil S.A.

39. O próprio filho de Nelson Tanure, Nelson de Queiroz, passou a ocupar, na
Petro Rio, em dezembro de 2014, o cargo não estatutário de “Diretor de
Projetos Corporativos”. E constatou-se, ainda, que Blener Braga Cardoso
Mayhew (“Blener Mayhew”), que assumiu o cargo de Diretor de Relações com
Investidores (DRI) da Petro Rio, a partir de agosto de 2015, já havia exercido
o cargo de Diretor de Desenvolvimento de Negócios na Companhia Docas, e
que este também era, de acordo com a ficha cadastral da JG Petrochem junto
à ICAP do Brasil CTVM Ltda., fornecida pela corretora a esta Autarquia, a
pessoa autorizada a emitir ordens de negociação em nome da JG Petrochem,
desde setembro de 2014[23].

40. Cabe destacar que, nesta AGE ocorrida no dia 19.03.2014, além dos já citados
Ronaldo Carvalho da Silva, Willian Connel Steers e Pedro Grossi Junior,
também foi eleito para exercer o cargo de Presidente do Conselho de
Administração o nome de Hélio Calixto da Costa (“Hélio Costa”), o qual,
embora não possuísse vínculo societário conhecido anterior com Nelson
Tanure, foi posteriormente eleito como representante do fundo Societé
Mondiale para atuar no Conselho de Administração da Oi. Conforme se
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verificará adiante, na análise da aquisição de participação acionária na Oi,
Nelson Tanure, por meio do fundo Société Mondiale, logrou indicar dois
membros ao Conselho de Administração daquela companhia.

41. Paralelamente a esta eleição, foi decidida naquela assembleia a redução do
número de membros do Conselho de Administração da Companhia, passando
o referido órgão social a ser composto por apenas sete membros, ao
contrário do número anterior, de onze conselheiros. Isto significava que estes
quatro membros eleitos e vinculados à figura de Nelson Tanure passavam a
representar a maioria absoluta do Conselho de Administração da Petro Rio.

42. Tal fato conduz a uma importante observação: uma vez que a divulgação
oficial da emissão de debêntures conversíveis em ações se deu apenas em
24.10.2014, mais de sete meses, portanto, após a data da posse destes
conselheiros, resta claro que estes, enquanto representantes eleitos a partir
dos votos da JG Petrochem, tiveram participação ativa na discussão e
aprovação de seus termos e condições de emissão, os quais posteriormente
viriam a permitir que outras sociedades controladas por Nelson Tanure
assumissem, em condições financeiras extremamente vantajosas que serão
explicitadas nos parágrafos a seguir, o controle acionário absoluto da Petro
Rio.

43. Recorde-se que as reclamações protocoladas nesta Autarquia pelos
acionistas minoritários da Petro Rio denunciavam, entre outros pontos, “a
estrutura abusiva das Debêntures, notadamente quanto ao fator de
conversibilidade em ações, que poderia permitir uma aquisição de
grande parcela da Companhia a preços baixos, em prejuízo dos
minoritários” (grifos nossos).

44. Estas debêntures emitidas possuíam as seguintes características
principais[24]: (i) um valor nominal unitário de emissão de R$ 20,00 (vinte
reais) por debênture; (ii) um prazo de carência para o exercício do direito de
conversão, de um ano após a data de emissão; e (iii) o preço de conversão
correspondente a 75% do menor dentre os seguintes valores: a média
ponderada, pelo volume diário, das cotações de fechamento das ações nos
dez pregões anteriores ao dia 27.10.2014 (valor este já determinado, e
equivalente a R$ 10,90), ou a média ponderada, pelo volume diário, das
cotações de fechamento das ações nos dez pregões anteriores ao dia da
conversão.

45. Nota-se que o preço de conversão é composto por um deságio (de 25%)
aplicado sobre a menor de duas grandezas: uma fixa (a média dos 10
pregões anteriores a 27.10.2014, e equivalente a R$ 10,90) e outra variável,
ainda não determinada (a média dos 10 pregões anteriores à data de
conversão).

46. Dessa forma, uma debênture poderia ser convertida em pelo menos 2,4
ações (equivalente a seu preço de emissão, de R$ 20,00, dividido por 75% do
valor médio apurado de R$ 10,90). No entanto, caso a cotação média de
fechamento das ações nos dez dias que antecedessem ao pedido de
conversão viesse a ser menor do que esta taxa fixa, o número de ações
emitidas por debênture seria maior.

47. De fato, a quantidade de ações recebidas, caso viesse a ser utilizada esta
taxa “variável”, seria inversamente proporcional ao preço de conversão. Isso
significava que, conforme esse valor médio das cotações diminuísse, a
quantidade de ações recebidas aumentaria, e o faria de uma maneira
crescentemente acelerada, conforme o gráfico apresentado a seguir:
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48. Obviamente tal critério de conversão teria um impacto direto no potencial de
diluição dos acionistas da Companhia: caso todas as debêntures fossem
convertidas sendo aplicado o critério de conversão à taxa fixa, a diluição total
seria de 26,4%; e, caso fosse aplicado o critério de conversão à taxa
“variável”, a diluição total seria correspondente a um percentual maior,
dentre os representados no gráfico a seguir:

49. Mesmo considerado isoladamente, não é difícil ver como esse mecanismo
poderia vir a induzir uma queda nos preços das ações da Petro Rio, uma vez
que os acionistas que não tivessem adquirido debêntures já saberiam, de
antemão, que sofreriam uma diluição em sua participação acionária de, no
mínimo, 26,4%. E mais: tal percentual poderia crescer exponencialmente, de
acordo com a flutuação das cotações ao longo dos 365 dias seguintes,
situação esta que poderia levar muitos destes investidores a se desfazer de
sua posição acionária, acelerando ainda mais tal processo de desvalorização
dos papéis.

50. E, conforme o gráfico apresentado a seguir, foi o que de fato aconteceu. Ao
longo dos doze meses de carência para o exercício do direito de conversão
das debêntures em ações, a cotação dos papéis HRTP3/PRIO3 despencou de
cerca de R$ 10,00 por ação para um valor próximo a R$ 2,00 por ação,
totalizando neste período uma desvalorização aproximada de 80%, o que veio
a beneficiar enormemente os detentores de debêntures, por ocasião de sua
conversão em ações.
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51. Como resultado deste processo, após a primeira rodada de conversão destas
debêntures em ações, realizada entre os meses de outubro e novembro de
2015, a estrutura acionária da Petro Rio foi significativamente alterada. De
acordo com o seu formulário de referência daquele ano, sua base acionária
passou a ser a seguinte:

52. Em sua resposta[25] ao Ofício nº 65/2016 - CVM/ SEP/GEA-3[26], a Bridge
declarou que não era acionista de fato da Petro Rio, e que os 12,88% de
participação que se encontravam listados em seu nome naquele formulário
pertenceriam, na verdade, ao fundo Societé Mondiale.

53. Foi também já elucidado, nos parágrafos 10, 25 a 31, acima, que Nelson
Tanure era o beneficiário final não apenas da JG Petrochem, mas também do
fundo denominado Societé Mondiale, e das sociedades Aventti Partners e One
Hill. Desta forma verifica-se que, após esta primeira rodada de conversão de
debêntures em ações, Nelson Tanure passou a ser o detentor indireto, na
prática, de no mínimo 62,78% do capital social votante da Petro Rio.

54. Intimado em 25.07.2016, por meio do Ofício nº 190/2016 - CVM/SEP/GEA-
3[27], a prestar esclarecimentos acerca de sua eventual participação, direta
ou indireta, nas sociedades mencionadas no presente Inquérito (JG
Petrochem, JG LLC, Aventti Partners e One Hill) e no fundo Societé Mondiale,
Nelson Tanure, após apresentar pedido de vista do Processo, concedido
apenas parcialmente, e após ter seu pedido de reconsideração desta
concessão parcial de vista dos autos negado, não prestou a esta CVM os
esclarecimentos solicitados.

55. Resta claro que Nelson Tanure atuou com o intuito de ocultar seu
investimento na Petro Rio, fazendo-o por meio das sociedades acima
elencadas, e que este, intencionalmente, deixou de esclarecer tal situação
perante esta Comissão, quando intimado a prestar informações a respeito de
seu vínculo com tais investidores.

 

III.2 – Da aquisição de participação acionária na Oi S.A.

56. No período compreendido entre os dias 02.06.2016 e 20.07.2016, a Petro Rio
realizou um investimento líquido de cerca de R$ 84,8 milhões em ações de
emissão da Oi (OIBR3), quantia esta equivalente a 11,8% de seu ativo
circulante e a 8,5% de seus ativos totais (segundo os dados do formulário
trimestral da companhia, divulgado em 30.06.2016), valor este que também
era equivalente a, aproximadamente, 4% do capital social da Oi.

57. Tal atitude por parte dos administradores da Petro Rio gerou a apresentação
de uma série de reclamações oriundas de investidores da companhia nesta
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CVM, as quais deram origem ao Processo Administrativo CVM nº SP-2016-
317[28]. Segundo os reclamantes, a aquisição desta participação acionária na
Oi seria irregular, resumidamente, porque: (a) não estaria relacionada ao
escopo principal do objeto social da Petro Rio, uma companhia do setor de
óleo e gás, e que até então não possuía investimentos em outras companhias
abertas; (b) não atenderia aos interesses financeiros da Petro Rio, uma vez
que a Oi encontrava-se em recuperação judicial, sendo portanto um
investimento de alto risco; (c) não foi devidamente comunicada ao mercado,
sob a forma de Fato Relevante; (d) não foi mencionada nas atas de reunião
do Conselho de Administração da companhia anteriores à data de decisão do
investimento, o que violaria a regra estatutária  segundo a qual as aquisições
de participações societárias em valores superiores a R$ 50 milhões deveriam
ser aprovadas por aquele órgão; e (e) teria sido feita visando exclusivamente
os interesses pessoais de Nelson Tanure, investidor indireto da Petro Rio e da
Oi, o qual estaria tentando eleger membros no Conselho de Administração
desta última sociedade.

58. Buscando-se comprovar a veracidade destas últimas alegações, efetuou-se
uma pesquisa acerca da atuação da Petro Rio no mercado de bolsa de
valores, no período compreendido entre 01.01.2012 e 04.10.2019[29].

59. Comprovou-se que, de fato, a Petro Rio não havia atuado no mercado até o
ano de 2016, quando se iniciaram as compras de papéis de emissão da Oi. A
exceção foi no ano de 2014, quando a companhia (à época ainda
denominada HRT Petróleo) vendeu ações de emissão da própria HRT, no
valor de míseros R$ 1.368,14.

60. Constatou-se, ainda, que somente no ano de 2017 a Petro Rio viria a negociar
com outras ações que não aquelas de emissão da Oi ou da própria Petro Rio,
quando foram adquiridos papéis da QGEP Participações S.A. (QGEP3), esta
sim uma companhia que atua na área de petróleo e gás. Mas, mesmo assim,
tais negócios se deram em um volume financeiro muitíssimo inferior àquele
negociado com as ações de emissão da Oi, como pode ser verificado na
tabela a seguir, que apresenta os volumes totais das compras e vendas de
papéis e/ou derivativos efetuadas pela Petro Rio, no período de 01.01.2012 a
04.10.2019:

61. As reclamações mencionadas no parágrafo 57 também apontavam,
baseados em informações disponibilizadas pela mídia, a concomitante
utilização por Nelson Tanure do fundo de investimento denominado Societé
Mondiale nesta sua investida na Oi, inclusive mediante a indicação, por parte
deste fundo, de Hélio Calixto Costa (“Hélio Costa”) e Pedro Grossi Junior
(“Pedro Grossi”), pessoas empresarialmente ligadas a Nelson Tanure, para
que estes viessem a compor o Conselho de Administração da Oi. 
Adicionalmente, tais reclamantes ressaltavam que, considerando-se os
vínculos existentes entre as pessoas acima nominadas (que também
compunham o Conselho de Administração da Petro Rio) e Nelson Tanure (o
qual, segundo eles, atuaria como acionista controlador de fato da
companhia), estes não poderiam ser qualificados como conselheiros
independentes, como a Petro Rio vinha fazendo.

62. De fato, conforme destacado anteriormente, verificou-se que entre os dias
27.05.2016 e 05.09.2016, o fundo Societé Mondiale efetuou investimentos
líquidos no valor de, aproximadamente, R$ 79 milhões em ações de emissão
da Oi (OIBR3).

63. Existiam, ainda, outros indícios que sugeriam uma relação muito próxima
entre a Petro Rio e o fundo Societé Mondiale, enquanto investidores da Oi. No
dia 07.07.2016, Nelson Tanure enviou um e-mail[30] a representantes da
Pharol SGPS S.A. (“Pharol”, uma das principais acionistas da Oi), com cópia a
diversos dirigentes da própria Oi, onde este sugere a troca de membros do
Conselho de Administração da companhia, e no qual chega a afirmar que
“escolhemos nomes para compor o novo conselho”[31]. Não por
coincidência, exatamente nesta mesma data, o fundo Societé Mondiale veio a
apresentar formalmente ao Conselho de Administração da Oi um pedido de
convocação de assembleia para a substituição de membros do Conselho.

64. Conforme apontado nos parágrafos anteriores, o Societé Mondiale (por

Relatório 17 (0904959)         SEI 19957.009206/2018-61 / pg. 9

Processo 5105267-66.2021.4.02.5101/RJ, Evento 1, ANEXO18, Página 10



intermédio de sua administradora Bridge), a Aventti Partners e a One Hill
(também cotistas do Societé Mondiale) eram os principais acionistas da Petro
Rio, após a alteração de sua estrutura acionária ocorrida por força da
conversão de debêntures. E, conforme as informações fornecidas pelos
órgãos reguladores das Bahamas e do Panamá, Nelson Tanure era o
beneficiário final de todos estes veículos, bem como da própria JG Petrochem,
que teve participação ativa no processo de aprovação da emissão de
debêntures conversíveis pela Petro Rio.

65. Na verdade, tal situação fática já era claramente demonstrada pelo próprio
Nelson Tanure, ao afirmar, naquele mesmo e-mail mencionado no parágrafo
63, acima, que “como V.Sa. sabe, nós, através da compra de ações nos
tornamos um significativo acionista da Empresa Oi, e temos um plano,
juntamente com outros acionistas, para recuperá-la”[32].

66. Ainda em fase anterior a instauração do presente inquérito administrativo, a
Petro Rio, inquirida pela SEP a prestar esclarecimentos, por meio da
Mensagem CVM nº 1103/2016[33], afirmou em resposta[34] subscrita por seu
Diretor de Relações com Investidores, Blener Mayhew (como já
oportunamente mencionado, pessoa ligada a Nelson Tanure), que: (a) a Petro
Rio não possuía um acionista controlador, conforme as definições da Lei nº
6.404/76 e do regulamento de listagem do Novo Mercado da Bovespa, ao
qual estava sujeita, logo não havia que se falar em conselheiros não
independentes; (b) os investimentos em ações de emissão da Oi
encontravam-se amparados pela redação do art. 3° de seu estatuto, que
definia o seu objeto social: "A Companhia tem por objeto: (...) a participação
em outras sociedades como Sócia, acionista ou quotista, no país ou no
exterior, independentemente de sua atividade"; e (c) que, “com base em um
exame discricionário de conveniência e oportunidade”, a administração da
companhia havia decidido pela “realização do investimento em questão, por
vislumbrar possibilidades de ganhos que, de fato, teriam se materializado”.

67. Naquele Processo Administrativo então em trâmite na SEP, a análise do
mérito quanto à situação dos conselheiros por aquela Superintendência
restou prejudicada, uma vez que a caracterização destes como ostentando,
ou não, o status de independentes estaria intimamente ligada aos eventuais
vínculos que estes comprovadamente possuíssem com Nelson Tanure, o que,
por sua vez, iria requerer uma avaliação sobre sua caracterização, ou não,
como acionista controlador de fato da Petro Rio, tendo o deslinde de tal
questão sido deixada para ser objeto de apuração por meio do presente
Inquérito Administrativo.

68. No entanto, as informações ora obtidas quanto ao fato de Nelson Tanure ser
o beneficiário final de fato de várias das sociedades mencionadas no presente
Relatório, como a JG Petrochem, a One Hill e a Aventti Partners, realmente
sugerem uma irregular indicação destes conselheiros como ostentando o
caráter de conselheiros independentes, questão esta que será devidamente
abordada na conclusão deste trabalho.

69. Quanto às demais reclamações apresentadas, a SEP concluiu que a ausência
de prévia aprovação de tal investimento pelo Conselho de Administração da
Petro Rio, contrariamente ao que era previsto no estatuto, não parecia ser
indicativa de infrações às normas legais, uma vez que este mesmo Conselho
de Administração veio a, posteriormente, posicionar-se de modo favorável
àquele investimento.

70. Já quanto à motivação para a realização de tal investimento, a conclusão
daquela Superintendência foi de que era bastante verossímil a hipótese de
que a Petro Rio tenha decidido investir na Oi em amparo aos esforços de
Nelson Tanure, que naquele mesmo momento estaria formando uma posição
significativa em tal companhia, por intermédio do fundo Societé Mondiale.
Essa hipótese era ainda corroborada pela constatação de que a Petro Rio,
que até então não possuía recursos investidos em ações de companhias
abertas, tenha iniciado seus primeiros investimentos deste tipo apenas seis
dias após o início das aquisições efetuadas pelo Societé Mondiale, e
justamente naqueles mesmos papéis OIBR3, de emissão daquela
Companhia.

71. Esta provável atuação no interesse pessoal de Nelson Tanure foi ainda
reforçada pela presença da Petro Rio nas assembleias da Oi, o que
demonstrava que tal investimento não possuía um viés puramente financeiro,
de alocação do caixa por parte da Petro Rio, como fora alegado pelo DRI da
Companhia, Blener Mayhew, em sua resposta aos questionamentos efetuados
por esta Autarquia.

72. Cabe destaque, ainda, o fato de, na Assembleia Geral de acionistas da Oi
realizada em 22.07.2016[35], a Petro Rio ter sido representada pelo
próprio Nelson Tanure , bem como por seu filho, Nelson de Queiroz, o que
demonstra de forma cabal o interesse escuso por parte de Nelson Tanure
neste processo de aquisição de ações de emissão da Oi pela Petro Rio,
efetuado visando atender exclusivamente a seus próprios objetivos, e não aos
da Companhia a qual controlava.
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73. Por fim, cabe mencionar que as questões relativas a um eventual
descumprimento do objeto social, bem como à falta de divulgação de Fato
Relevante, relativo à aquisição de participação acionária na Oi, foram objeto
de Processo Administrativo Sancionador instaurado no âmbito da própria SEP,
motivo pelo qual não serão aqui abordadas.

 

III.3 – Da Sky Investments Ltda.

74. O Processo Administrativo CVM nº 19957.009380/2016-42[36] foi instaurado
pela SEP com o objetivo de analisar a reclamação apresentada em
06.12.2016 pela companhia aberta GPC, referente a supostos e reiterados
abusos que estariam sendo cometidos por sua acionista minoritária, a Sky.

75. Na correspondência enviada a esta Comissão[37], a GPC apontava as
seguintes práticas, supostamente abusivas, atribuídas aos membros de seus
Conselhos de Administração e Fiscal indicados pela Sky: (a) reiterados pedidos
de informações e documentos, com base em alegações supostamente
infundadas e genéricas; (b) pedidos de divulgação de fatos relevantes a
respeito de assuntos relacionados à GPC e suas empresas controladas; (c)
propositura de demandas judiciais contra atos de administradores indicados
pelo grupo de acionistas que representam a família Peixoto de Castro
(controladores da GPC); (d) requerimento para convocação de Assembleia
Geral, para deliberar acerca da anulação de deliberações referentes a
exercícios anteriores; (e) requerimento para a criação de um comitê
independente, com o intuito de acompanhar e avaliar os desdobramentos da
denominada “Operação Lava-Jato”, relacionados à companhia; e (f)
constrangimento a credores, administradores, ao administrador judicial e a
acionistas da companhia, por meio do envio sucessivo de correspondências
contendo acusações supostamente inverídicas.

76. Segundo a GPC, a Sky seria um veículo de investimento controlado por Nelson
Tanure, que, desde meados do ano de 2013, vinha sendo utilizado em
tentativas coordenadas de tomada de controle da GPC, e, embora a
companhia reconhecesse que, vistas de maneira isolada, tais solicitações de
informações e votos contrários a determinadas matérias fossem normais, o
que estaria ocorrendo em sua opinião, no caso concreto, era um exercício
abusivo destes direitos, com o único objetivo de atender a interesses próprios
da Sky, em detrimento da Companhia. Tratava-se, portanto, ainda segundo a
GPC, de um abuso de minoria, cometido por Nelson Tanure, por meio da Sky,
com o auxílio de pessoas por esta sociedade indicadas para ocupar cargos
nos Conselhos de Administração e Fiscal da GPC.

77. Embora não tenham sido apresentadas provas desta última alegação, foi
possível constatar que vários veículos da mídia apresentavam reportagens
associando o nome de Nelson Tanure à Sky [38]. De modo semelhante, foi
possível verificar que as pessoas indicadas pela Sky para compor os
Conselhos de Administração e Fiscal da GPC, de fato, possuíam vínculos
empresariais e/ou pessoais com Nelson Tanure, quais sejam: João Paulo
Jabour Brunet (era genro de Nelson Tanure), Pedro Grossi Júnior (já
mencionado no parágrafo 41, na análise referente à Petro Rio), e Alexandre
Moreira Cardoso (citado em reclamação de investidor como sendo
"funcionário" de uma companhia ligada a Nelson Tanure)[39].

78. Instado a se manifestar acerca de tais alegações, por meio do Ofício nº
16/2017/CVM/SEP/GEA-3[40], Nelson Tanure limitou-se a declarar [41] que
"não é e nunca foi parte das relações societárias e demandas administrativas
e judiciais das quais emergem os supostos indícios de irregularidades ou
ilegalidades no âmbito da GPC, razão pela qual não tem nada a declarar
acerca da reclamação".

79. O Relatório de Análise nº 112/2017-CVM/SEP/GEA-3[42], emitido pela SEP no
bojo do Processo CVM nº 19957.009380/2016-42, concluiu que uma eventual
associação entre os interesses da Sky e os de Nelson Tanure não possuía
relevância para a análise daquele caso específico, sendo indiferente, para a
caracterização ou não das irregularidades ali apontadas, se os atos
praticados em nome da Sky seriam atribuíveis a ela própria ou a algum de
seus possíveis acionistas. No entanto, para os fatos aqui ora sob investigação,
a conclusão obviamente há de ser diferente.

80. Conforme apontado anteriormente, mediante consulta à base de dados do
Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), foi possível constatar
que a Sky contava em seu quadro societário, unicamente, com a sociedade
denominada Golden Park, pessoa jurídica domiciliada no Panamá. E,
conforme as informações apresentadas pelo órgão regulador daquele
país[43], 100% das ações da Golden Park pertenciam à Genoa Investments
Group Inc., a qual, por sua vez, tinha 100% de seu capital pertencendo a
Nelson Tanure, que, desta forma, era de fato e por direito o único e final
detentor da totalidade do capital social da Sky.

81. Recorde-se que, ao ser intimado a prestar esclarecimentos acerca das
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alegações apresentadas pela GPC, por meio do Ofício nº
16/2017/CVM/SEP/GEA-3[44], Nelson Tanure limitou-se a afirmar que “ não é e
nunca foi parte das relações societárias e demandas administrativas e
judiciais das quais emergem os supostos indícios de irregularidades ou
ilegalidades no âmbito da GPC, razão pela qual não tem nada a declarar
acerca da Reclamação”. E, ainda: “Portanto, em que pese (i) à campanha
difamatória empreendida contra o Requerido – e acerca das qual serão
adotadas as medidas cabíveis – bem como (ii) o nítido conflito de interesses
que permeia a Reclamação – subscrita em nome da GPC, mas visando
beneficiar seus controladores –, salvo melhor juízo, os esclarecimentos acerca
dos fatos ali mencionados cumprem às pessoas físicas e jurídicas diretamente
envolvidas”.

82. No âmbito do Processo Administrativo acima citado, a SEP considerou que,
apesar das narrativas extensas e conflituosas trazidas aos autos, e de alguns
exemplos específicos de condutas que divergiam do melhor padrão de
conduta esperado de acionistas, administradores e membros do Conselho
Fiscal, “não restou comprovado nada suficientemente grave” para justificar,
naquele momento, “a instauração de procedimentos de natureza
sancionadora”.

83. Desta forma, entendeu aquela Superintendência ser suficiente o envio à Sky
do Ofício de Alerta SEP nº 14/2017[45], relativo às condutas que não
deveriam tornar a ser por ela praticadas, sob pena de eventual
caracterização de abuso de minoria, a saber: (a) induzir a divulgação de fatos
relevantes sobre temas cuja relevância presumivelmente já tenha sido
avaliada pelo Diretor de Relações com Investidores da Companhia,
notadamente quando esses temas dissessem respeito a disputas entre a Sky
e a GPC; e (b) interpelar diretamente terceiros com os quais a GPC mantinha
relacionamento, buscando obstar as iniciativas conduzidas por sua
administração, ainda que alegadamente para prevenir ilegalidades, as quais,
se fosse o caso, deveriam ser discutidas junto a autoridades e foros internos
apropriados.

84. Para o presente Inquérito, no entanto, e no contexto dos demais fatos aqui já
apurados, relacionados aos demais vínculos societários ora investigados,
verifica-se, por parte de Nelson Tanure, uma atitude semelhante àquela
apontada nas análises anteriores, onde este, de forma objetiva e consciente,
mais uma vez buscou obstar o pleno exercício da atuação fiscalizatória desta
Comissão, ao deixar de atender a intimação desta Autarquia, no sentido de
prestar esclarecimentos acerca de seu vínculo com a Sky, o qual restou
plenamente comprovado através da descoberta de sua ligação com a sócia
única desta, a Golden Park.

 

III.4 – Das respostas aos Ofícios expedidos pela SPS

85. Foram expedidos por esta Superintendência ofícios ao Diretor de Relações
com Investidores da Petro Rio, Blener Mayhew, ao Sócio-Administrador e
responsável legal pela JG Petrochem, Nelson de Queiroz, e ao detentor
indireto da maioria do capital votante da Petro Rio, Nelson Tanure [46]. Após
manifestações solicitando vista dos autos e a prorrogação do prazo de
resposta, foram expedidos novos ofícios[47], concedendo vista parcial (nos
termos do que dispõe a Lei nº 6.385/76, a Lei Complementar nº 105/2001 e a
Deliberação CVM nº 481/05) e renovando o prazo para resposta às
indagações apresentadas.

86. Blener Mayhew foi intimado a prestar esclarecimentos acerca dos seguintes
pontos: (a) o processo de seleção e escolha de seu nome para exercer o
cargo de Diretor de Relações com Investidores na Petro Rio; (b) seus
eventuais vínculos com a JG Petrochem, e o fato de ter sido autorizado a
emitir ordens de negociação em nome desta sociedade, junto a corretoras;
(c) a relação de investidores, até o nível de pessoa física, das sociedades
participantes do capital social da Petro Rio; e (d) o processo de seleção,
análise e aquisição de ações de emissão da Oi (OIBR3), por parte da Petro
Rio[48].

87. Em sua resposta[49], Blener Mayhew declarou que foi “eleito para exercer o
cargo de Diretor de Relações com Investidores por meio da reunião do
Conselho de Administração realizada no dia 5 de agosto de 2015”,
enumerando os conselheiros que participaram da referida reunião, não
esclarecendo, contudo, de quem havia partido o convite para assumir tal
função.

88. Quanto à JG Petrochem, afirmou que “trabalhei para a JG Petrochem e uma
de minhas atribuições era emitir ordens para a negociação de ativos e, por
esse motivo, fui autorizado pelo administrador da JG Petrochem, o Sr. Nelson
de Queiroz Sequeiros Tanure, a emitir ordens de negociação em nome da
sociedade”.

89. Já em relação ao item (c), declarou que “segundo informação contida no
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89. Já em relação ao item (c), declarou que “segundo informação contida no
âmbito do Processo Administrativo Sancionador CVM n° 2018/4059 — SEI
19957.005866/2018-73 — o Sr. Nelson Sequeiros Rodrigues Tanure seria
titular de participação minoritária indireta na Aventti Strategic Partners LLP e
One Hill Capital LLC”, e que “Nelson de Queiroz Sequeiros Tanure foi
administrador da JG Petrochem à época em que trabalhei para a referida
sociedade”.

90. Por fim, quanto à aquisição de participação acionária na Oi, Blener Mayhew
afirmou simplesmente que “tal iniciativa foi tomada mediante estudos da
área financeira e de investimentos da Companhia, sob minha coordenação,
tendo sido posteriormente ratificada pelo Conselho de Administração em
reunião do órgão realizada em 08/08/2016, na qual estiveram presentes
todos os seus membros”, não esclarecendo as razões pelas quais tal
relevante investimento teria sido realizado antes mesmo de sua aprovação
estatutária por tal órgão.

91. Já Nelson de Queiroz recebeu questionamentos sobre: (a) o processo de
seleção e escolha de seu nome para exercer o papel de representante legal
da JG LLC no processo de constituição da JG Petrochem, bem como a
identificação da pessoa responsável por sua escolha para exercer tal função;
(b) a relação de investidores da JG LLC, até o nível de pessoa física, por
ocasião da constituição da JG Petrochem; e (c) o processo de seleção, análise
e aquisição de ações de emissão da Petro Rio, por parte da JG Petrochem,
com a identificação das pessoas que tomaram parte desta decisão de
investimento[50].

92. Em relação ao item (a), Nelson de Queiroz respondeu[51], de forma
totalmente inverossímil, que “não participou do processo de escolha do seu
nome para exercer as funções de representante da JG Petrochem LLC, bem
como de administrador da JG Petrochem”, pois “tal decisão foi tomada no
exterior” e “foi informado das decisões somente após a conclusão do
processo decisório”, acrescentando ainda que “não sabe informar qual
pessoa ou quais pessoas (caso a decisão tenha sido tomada por um órgão
colegiado) foi ou foram responsáveis pela sua escolha”. Ou seja: tenta
convencer esta Comissão de que sua escolha ocorreu sem que tenha sido
previamente contactado ou consultado por alguma pessoa. E
continua, em sua resposta ao item (b), que solicita a relação de investidores
da JG LLC, afirmando que “não tem acesso a essa informação”.

93. Quanto ao item (c), Nelson de Queiroz responde de forma genérica,
declarando que “as decisões de investimento da JG Petrochem eram tomadas
por sua administração, enquanto as ordens de investimento eram tomadas
por pessoas autorizadas para tanto”, motivo pelo qual consideram-se não
respondidos os questionamentos ali apresentados.

94. Por fim, Nelson Tanure foi intimado a esclarecer os seguintes pontos: (a) sua
eventual participação societária, mesmo que indireta, ou por intermédio de
outras sociedades, no capital social das sociedades JG Petrochem, Aventti
Partners, One Hill, e Sky Investments, informando ainda, se fosse o caso, a
estrutura de capital destas sociedades, os percentuais de sua participação
direta ou indireta, e os motivos da não apresentação, quando cabível, das
informações exigidas pelos arts. 10 e 12 da Instrução CVM nº 358/02; e (b)
sua eventual influência na decisão de quaisquer das sociedades mencionadas
no item anterior em adquirir ações de emissão da Petro Rio, bem como na
decisão desta companhia e do fundo Societé Mondiale em adquirir ações de
emissão da Oi[52].

95. Diferentemente dos demais, em sua resposta[53], de 18.6.2019, subscrita por
advogados, Nelson Tanure se limita a apresentar argumentos contrários à
concessão apenas parcial de vista dos autos e propõem condicionar a
apresentação de resposta à concessão de vista integral.  Ressalte-se que a
concessão de vista parcial foi calcada na exclusão de informações financeiras
referentes a terceiros mencionados nos autos cujo sigilo deve ser
preservado[54]; (ii) informações pessoais cujo sigilo seja imprescindível para a
defesa da intimidade[55]; e (iii) informações que devem ser resguardadas, 
uma vez que seu fornecimento poderia frustrar a efetividade do
procedimento apuratório em curso, por revelar a linha investigativa
adotada[56].  Vale recordar, que naquele momento existiam diligências em
curso, quais sejam os Ofícios nº 63, 65 e 66/2019/CVM/SPS/GPS-2[57], que
ainda estavam pendentes de resposta. 

96. No mesmo documento, Nelson Tanure, curiosamente afirma, que “ sequer é
acionista de companhia aberta com ações negociadas no mercado de valores
mobiliários brasileiro, não compreendendo a razão pela qual a CVM lhe
direcionou as indagações contidas no Oficio n° 63/2019, as quais dizem
respeito, inclusive, a questões de natureza pessoal”.

97. Embora não fosse imperioso que a CVM, a partir de tais argumentos,
concedesse a Nelson Tanure um novo prazo para apresentação de resposta,
esta Autarquia, no intuito de esclarecer os fatos ora sob apuração, expediu a
este investigado o Ofício de nº 94/2019/CVM/SPS/GPS-2[58], enviado em
15.08.2019, concedendo um prazo adicional de cinco dias úteis para que este,
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caso tivesse interesse, fornecesse as respostas aos questionamentos
formulados no Ofício de nº 63/2019/CVM/SPS/GPS-2. Mais uma vez, no mesmo
dia, Nelson Tanure solicitou acesso integral aos autos.  Em 21.8.2019, a SPS
enviou o Ofício de nº 95/2019/CVM/SPS/GPS-2, reiterando o contido nos ofícios
77 e 94.

98. Em 22.08.2019 foi recebida nova comunicação dos advogados de Nelson
Tanure[59]  alegando que “o conteúdo dos poucos documentos
disponibilizados não permite ao Requerente entender, minimamente, do que
se trata o Inquérito e o porquê de ter sido intimado para prestar
esclarecimentos, sendo, ainda, absolutamente insuficiente para  propiciar a
compreensão da destinação que será dada às informações pessoais do
Requerente”, e mais uma vez “reafirma sua posição no sentido de que o
conhecimento prévio do objeto e conteúdo do Inquérito, bem como da
destinação de suas informações pessoais, é direito fundamental do
administrado e, dessa forma, pressuposto essencial para o oferecimento de
resposta à inquisição que lhe é direcionada”. E termina afirmando novamente
que deve ter acesso integral aos autos do Inquérito previamente à resposta
ao mérito das indagações formuladas no corpo do Ofício nº 63.

99. Desta forma, considera-se que Nelson Tanure, obstando o pleno exercício da
atividade fiscalizatória desta Comissão, deixou de responder aos
questionamentos apresentados no Ofício de nº
63/2019/CVM/SPS/GPS-2.

 

IV – CONCLUSÃO​​​​

100. Todo o conteúdo probatório até aqui apresentado e analisado veio a
confirmar a veracidade de várias das alegações apresentadas por
investidores da Petro Rio, nas diversas reclamações por estes protocoladas
junto a esta Autarquia.

101. Ponto fundamental para a compreensão dos fatos aqui analisados, foi
possível se obter a confirmação de que Nelson Tanure, utilizando-se de uma
série de estruturas societárias das quais era o beneficiário final, logrou obter
o controle acionário da Petro Rio, elegendo a maioria de seu Conselho de
Administração, e valeu-se do caixa desta Companhia para, em uma atuação
coordenada com o fundo Societé Mondiale, adquirir significativa participação
acionária na Oi (OIBR3), com o nítido objetivo de exercer influência na
administração desta Companhia, o que foi finalmente alcançado com a
posterior indicação, pelo fundo, de dois membros para compor o Conselho de
Administração da Oi.

102. Tal atuação “oculta” por parte de Nelson Tanure também foi verificada em
relação à participação no capital social da GPC, onde este atuou por
intermédio da Sky, sociedade da qual era o beneficiário indireto único.

103. Feitas, então, tais considerações, serão a seguir apresentadas e analisadas,
individualmente, cada uma das diversas infrações à legislação reguladora do
mercado de capitais e a normativos expedidos por esta CVM, apuradas no
decorrer dos trabalhos.

 

IV.1 – Das irregularidades na Divulgação de Informações

104. Analisando-se os comunicados ao mercado divulgados pela Petro Rio no
período investigado, verifica-se que todas as aquisições e/ou alienações de
participação acionária relevante por parte de cada uma das sociedades
indiretamente vinculadas a Nelson Tanure foram devidamente divulgadas ao
mercado. Porém, tais comunicados somente se mostram corretos ao serem
consideradas apenas as participações individuais de cada uma destas
sociedades.

105. Preceitua o art. 12 da Instrução CVM nº 358/02, em seu caput, que: “Os
acionistas controladores, diretos ou indiretos, e os acionistas que elegerem
membros do conselho de administração ou do conselho fiscal, bem como
qualquer pessoa natural ou jurídica, ou grupo de pessoas, agindo em
conjunto ou representando um mesmo interesse, que realizarem
negociações relevantes deverão enviar à companhia as seguintes
informações: I – nome e qualificação, indicando o número de inscrição no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas; II –
objetivo da participação e quantidade visada, contendo, se for o
caso, declaração de que os negócios não objetivam alterar a
composição do controle ou a estrutura administrativa da sociedade;
III – número de ações e de outros valores mobiliários e instrumentos
financeiros derivativos referenciados em tais ações, sejam de liquidação física
ou financeira, explicitando a quantidade, a classe e a espécie das ações
referenciadas (...)” (grifos nossos).
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106. E continua, no § 1º deste mesmo artigo: “Considera-se negociação relevante
o negócio ou o conjunto de negócios por meio do qual a participação direta
o u indireta das pessoas referidas no caput ultrapassa, para cima ou para
baixo, os patamares de 5% (cinco por cento), 10% (dez por cento), 15%
(quinze por cento), e assim sucessivamente, de espécie ou classe de ações
representativas do capital social de companhia aberta” (grifos nossos).

107. Já foi devidamente esclarecido, nos parágrafos 26 a 30, que as sociedades JG
Petrochem, Aventti Partners e One Hill, bem como o fundo de investimento
Societé Mondiale apresentavam Nelson Tanure como seu beneficiário final.
Desta forma, não apenas as alterações individuais de tais sociedades na
participação acionária na Petro Rio deveriam ter sido comunicadas ao
mercado, mas também todas as vezes em que estas negociações,
consideradas conjuntamente, superavam os patamares de participação
indicados no parágrafo anterior. E mais: uma vez que estas sociedades agiam
em conjunto, representando, de maneira indireta, os interesses pessoais de
Nelson Tanure, tornava-se obrigatória a apresentação, por parte deste
último, das informações exigidas pelo caput do art. 12 da Instrução CVM nº
358/02.

108. Tal fato toma ainda maior relevância ao se verificar que, embora nenhuma
destas sociedades tenha, individualmente, atingido o controle acionário da
Petro Rio, a soma das participações diretas destas (e indiretas de Nelson
Tanure) na Companhia superou a marca de 62% de seu capital votante,
assumindo este último, portanto, o controle acionário indireto absoluto da
Companhia. E o art. 10 desta mesma Instrução CVM nº 358/02 também
determina que “O adquirente do controle acionário de companhia aberta
deverá divulgar fato relevante e realizar as comunicações de que trata o art.
3o, na forma ali prevista”.

109. Tal situação, do controle acionário de fato do capital social da Petro Rio por
parte de Nelson Tanure, terá ainda reflexos sobre outro questionamento
levantado pelos investidores minoritários, relativo aos membros do Conselho
de Administração da Companhia que foram eleitos na condição de
independentes, conforme se verá em tópico próprio.

110. Ainda na análise das irregularidades relativas à correta divulgação de
informações ao mercado, verifica-se que o item 15.1, ‘h’, do Anexo 24 da
Instrução CVM nº 480/09 estabelece que compete à sociedade emissora, em
seu Formulário de Referência, “ Identificar o acionista ou grupo de
acionistas controladores, indicando em relação a cada um deles: (...) se o
acionista for pessoa jurídica, lista contendo as informações referidas nos
subitens ‘a’ a ‘d’ acerca de seus controladores diretos e indiretos, até os
controladores que sejam pessoas naturais, ainda que tais informações
sejam tratadas como sigilosas por força de negócio jurídico ou pela legislação
do país em que forem constituídos ou domiciliados o sócio ou controlador”.
No entanto, em seu Formulário de Referência datado de 15.12.2015 (o
primeiro emitido após as alterações societárias ocorridas em função da
conversão em ações das debêntures), bem como em todas as edições
posteriores deste documento, a Petro Rio informou, simplesmente, que “A
Companhia não possui acionistas controladores”.

111. Nota-se, ainda, que mesmo uma eventual discussão acerca da efetiva
caracterização, ou não, do grupo de sociedades vinculadas a Nelson Tanure
como controladoras de fato da Petro Rio não mereceria prosperar para
afastar a obrigatoriedade de prestar as informações acima, uma vez que o
item 15.2 deste mesmo documento determina a obrigatoriedade de prestar
tais informações em relação a “acionistas, ou grupos de acionistas que agem
em conjunto ou que representam o mesmo interesse, com participação
igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de ações e que não
estejam listados no item 15.1” (grifos nossos).

112. Neste ponto, a questão essencial para se verificar o cabimento, ou não, de
uma acusação relativa ao não cumprimento deste normativo por parte da
Companhia reside no eventual conhecimento que os responsáveis pela
elaboração do referido Formulário de Referência possuíssem acerca da
situação fática envolvendo as sociedades vinculadas a Nelson Tanure, uma
vez que este não havia cumprido com o dever legal de informar tais
participações à Petro Rio.

113. O art. 45 da Instrução CVM nº 480/09 estabelece que “o diretor de relações
com investidores é responsável pela prestação de todas as informações
exigidas pela legislação e regulamentação do mercado de valores
mobiliários”. Mais adiante, o item 1.1 do Anexo 24 a esta Instrução, relativo à
elaboração do Formulário de Referência, determina que tal documento
deverá conter “declarações individuais do Presidente e do Diretor de
Relações com Investidores devidamente assinadas, atestando que: (a)
reviram o formulário de referência; (b) todas as informações contidas no
formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos
arts. 14 a 19; e (c) o conjunto de informações nele contido é um retrato
verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira do emissor
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e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele
emitidos”.

114. Em 15.12.2015, data de emissão do primeiro Formulário de Referência após
as alterações societárias que tornaram Nelson Tanure o detentor indireto de
mais de 62% do capital votante da Petro Rio, o cargo de Diretor de Relações
com Investidores da Companhia era exercido por Blener Mayhew, pessoa
cujos vínculos com a figura de Nelson Tanure, conforme já apontado no
parágrafo 42, são inquestionáveis. Como se verá no tópico a seguir, o mesmo
Blener Mayhew foi o responsável pelo investimento da Petro Rio na aquisição
de ações de emissão da Oi, em negociações efetuadas antes mesmo da
autorização para tal por parte do Conselho de Administração da Companhia,
atuando, inclusive, em desacordo com o que era previsto nos Estatutos desta,
que determinava que as aquisições de participações societárias em valores
superiores a R$ 50 milhões deveriam ser aprovadas por aquele órgão.

115. Não se mostra assim minimamente verossímil a hipótese de que Blener
Mayhew desconhecesse a realidade dos fatos que cercavam a investida de
Nelson Tanure na Petro Rio, companhia da qual este terminou por se tornar o
controlador acionário indireto. Deste modo, se torna claro que Blener
Mayhew deixou conscientemente de esclarecer, no Formulário de Referência
da Companhia, uma situação que obviamente era de seu pleno
conhecimento, e a qual era legalmente obrigado a informar ao mercado, por
força dos itens 15.1 e 15.2 do Anexo 24 da Instrução CVM nº 480/09.

 

IV.2 – Das Irregularidades na Eleição de Conselheiros Independentes

116. Nas diversas reclamações protocoladas nesta Comissão por acionistas
minoritários da Petro Rio, também foram apresentados questionamentos
relativos à eleição de membros do Conselho de Administração da Companhia
como ostentando o caráter de conselheiros independentes. Segundo estes
reclamantes, tal situação se mostrava irregular, levando-se em consideração
os diversos vínculos societários existentes entre estes conselheiros eleitos e
Nelson Tanure. Ressalte-se que, como integrante do denominado Novo
Mercado da Bovespa, e de acordo com os regulamentos da BM&FBovespa, a
Petro Rio tinha como obrigação eleger um mínimo de 20% dos membros de
seu Conselho de Administração ostentando a condição de conselheiros
independentes.

117. Cabe inicialmente destacar que, na Assembleia realizada no dia 19.03.2014
(quando foram eleitos membros do Conselho de Administração da Petro Rio
indicados pela JG Petrochem), embora esta sociedade, como já mencionado,
possuísse a maioria de votos naquela assembleia, dado o baixo quórum nela
verificado, não há como se dizer que a JG Petrochem fosse, de fato, uma
acionista controladora, uma vez que sua participação no capital votante da
Petro Rio era de somente 19,25% do total de ações, conforme planilha
apresentada no parágrafo 36.

118. Já nas eleições de membros para o Conselho de Administração da Petro Rio
ocorridas após a conversão de debêntures em ações, no entanto, tal situação
obviamente mudou, uma vez que, após tal evento, a participação acionária
indireta de Nelson Tanure no capital social da Companhia, através da Aventti
Partners, da One Hill e do fundo Societé Mondiale (via sua administradora
Bridge), superou o patamar de 62% das ações.

119. De acordo com o Formulário de Referência disponibilizado pela Petro Rio em
29.03.2016, as participações acionárias anteriores à eleição de membros do
Conselho de Administração ocorrida na Assembleia de 29.04.2016 era a
seguinte:

120. O Formulário de Referência entregue no dia 06.05.2016 enumera os
membros do Conselho de Administração eleitos naquela Assembleia.
Percebe-se que, neste documento, os conselheiros Ronaldo Carvalho da Silva,
Willian Connel Steers e Pedro Grossi Júnior, pessoas empresarialmente ligadas
a Nelson Tanure, conforme demonstrado no parágrafo 41, apresentavam o
status de conselheiros independentes[60]:
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121. Já no Formulário de Referência apresentado pela Companhia em 16.04.2018,
o último que antecedeu a eleição de conselheiros na Assembleia ocorrida em
27.04.2018, a participação acionária na Petro Rio sofreu algumas alterações,
não mais constando a participação relevante detida pelo fundo Societé
Mondiale. No entanto, se verifica que as participações detidas pela Aventti
Partners (25,94%) e pela One Hill (29,67%), quando somadas, atingiam
55,61% do capital social votante da Companhia, caracterizando assim que
estas duas sociedades vinculadas a Nelson Tanure continuavam exercendo o
controle acionário conjunto daquela Companhia:

122. Em sua versão seguinte a esta eleição ocorrida em 27.04.2018, apresentada
em 09.05.2018, o Formulário de Referência listava os seguintes membros no
Conselho de Administração da Petro Rio, destacando-se que os mesmos
Ronaldo Carvalho da Silva, Willian Connel Steers e Pedro Grossi Júnior
continuavam ostentando o papel de conselheiros de administração
independentes:

123. Analisando-se o mapa final detalhado de votação[61] desta Assembleia Geral
ocorrida em 27.04.2018, se verifica que a posição acionária total dos
acionistas presentes àquele conclave atingiu 4.168.409 ações com direito a
voto, dos quais o total de 3.846.004 ações (ou 92,26% dos votos presentes)
pertenciam à Aventti Partners. Nota-se, então, que devido ao baixo quórum
presente, os votos pertencentes à One Hill sequer se mostraram necessários
para a obtenção da maioria votante absoluta naquela Assembleia.

124. Cabe ainda mencionar que, em reunião do Conselho de Administração da
Petro Rio ocorrida em 18.04.2019[62], foram eleitos para assumir o cargo de
conselheiro o próprio Nelson Tanure, e também Blener Mayhew, em
substituição a conselheiros que renunciaram ao cargo. Desta forma, a
composição do Conselho de Administração da Petro Rio, após esta data,
passou a contar com a presença de Nelson Tanure, de seu filho Nelson de
Queiroz, além de Blener Mayhew, Willian Connel Steers e Pedro Grossi Júnior
(estes dois últimos ainda ocupando as vagas destinadas a conselheiros
independentes), conforme pode ser verificado no Formulário de Referência
da Companhia disponibilizado em 29.04.2019:
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125. O item 12.5, ‘k’, do Anexo 24 à Instrução CVM nº 480/09 estabelece que
compete à sociedade emissora, em seu Formulário de Referência, “em
relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do
emissor, indicar, em forma de tabela: (k) se é membro independente e, caso
positivo, qual foi o critério utilizado pelo emissor para determinar a
independência”.

126. Não foram encontrados, no Formulário de Referência da Petro Rio entregue
no dia 06.05.2016, o primeiro emitido após a eleição de membro do Conselho
de Administração ocorrida na Assembleia de 29.04.2016, os critérios pelos
quais os conselheiros Ronaldo Carvalho da Silva, Willian Connel Steers e Pedro
Grossi Júnior se caracterizariam como independentes, salvo a genérica
afirmação de que “a Companhia não possui acionistas controladores”.

127. Já na versão seguinte à eleição de conselheiros ocorrida na Assembleia de
27.04.2018, e apresentado em 09.05.2018, o Formulário de Referência
pontua que “Os Administradores da Companhia declararam, individualmente
e para todos os fins de direito, que não existem relações de subordinação,
prestação de serviço ou controle mantidas, nos três últimos exercícios sociais,
entre eles e: a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela
Companhia, com exceção daquelas em que a Companhia detenha, direta ou
indiretamente, a totalidade do capital social; b. controlador direto ou
indireto da Companhia; c. fornecedores, clientes, devedores ou credores
relevantes da Companhia, de suas controladas ou controladoras ou
controladas de alguma dessas pessoas” (grifo nosso).

128. Cabe destacar que todos os Formulários de Referência da Companhia citados
no presente tópico foram assinados pelo Diretor de Relações com
Investidores da Companhia, Blener Mayhew, o responsável legal pela
veracidade das declarações ali prestadas.

129. Por fim, e evitando-se que este Relatório se torne repetitivo, cabe mencionar
que valem, para a irregularidade aqui constatada, todas as considerações
apresentadas nos parágrafos de nº 112 a 114, acima, onde foram abordadas
as infrações cometidas por este Diretor da Petro Rio na divulgação de
informações ao mercado, e com base nas quais se conclui pela
responsabilidade deste quanto às irregularidades verificadas na
caracterização dos conselheiros acima mencionados como ostentando o
caráter de independentes.

 

IV.3 – Do Desvio de Finalidade na aquisição de papéis da Oi (OIBR3)

130. Conforme mencionado no parágrafo 60 do presente Relatório, acionistas
minoritários da Petro Rio apresentaram reclamações junto a esta Autarquia,
relativamente à aquisição de participação acionária na Oi no valor de,
aproximadamente, R$ 84,8 milhões. Tais reclamantes destacavam que esta
aquisição, em montante equivalente a 8,5% dos ativos totais da Companhia:
(a) não estaria relacionada ao escopo principal do objeto social da Petro Rio;
(b) não atenderia aos interesses financeiros da Petro Rio, uma vez que a Oi
encontrava-se em recuperação judicial, sendo um investimento de alto risco;
(c) não foi devidamente comunicada ao mercado, sob a forma de Fato
Relevante; (d) não foi mencionada nas atas de reunião do Conselho de
Administração da companhia anteriores à data de decisão do investimento, o
que violaria a regra estatutária segundo a qual as aquisições de participações
societárias em valores superiores a R$ 50 milhões deveriam ser aprovadas
por aquele órgão.

131. Além disso, estes acionistas alegavam que tal aquisição teria sido feita
visando exclusivamente os interesses pessoais de Nelson Tanure, controlador
indireto da Petro Rio, o qual estaria, concomitantemente, adquirindo estes
mesmos papéis por meio do fundo de investimento Societé Mondiale, do qual
era beneficiário. E, de fato, verificou-se que este fundo de investimento
efetuou aquisições deste mesmo ativo (OIBR3) no valor de R$ 79 milhões,
naquele mesmo período.

132. Nas investigações levadas a cabo por esta Autarquia, confirmou-se que, de
fato, tais aquisições ocorreram anteriormente à devida aprovação de tal
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investimento pelo Conselho de Administração da Petro Rio, o que contrariava
disposição neste sentido, constante de seus Estatutos. Inquirido a respeito de
tal fato, por meio do Ofício nº 260/2016/CVM/SEP/GEA-3[63], O Diretor de
Relações com Investidores da Companhia, Blener Mayhew, declarou em sua
resposta[64] que “a iniciativa de negociar ações de emissão da Oi, (...) foi
tomada mediante estudos da área financeira e de investimentos da Petro Rio,
coordenada pelo Sr. Blener B. C. Mayhew, Diretor Financeiro , tendo
sido posteriormente ratificada pelo Conselho de Administração, em reunião
que ocorreu no dia 08 de agosto de 2016” (grifo nosso).

133. Seguiu o Diretor Blener Mayhew, em sua resposta, afirmando que tal decisão
de investimento atenderia “aos interesses da Petro Rio e de seus acionistas
por viabilizar ganhos para a Companhia”, e negou qualquer espécie de
atuação articulada com o fundo Societé Mondiale, fato este que atribuiu a um
“relativo e momentâneo alinhamento ideológico quanto à possibilidade e à
confiança no potencial de soerguimento da Oi”.

134. Os fatos profundamente apurados e analisados no presente Inquérito
Administrativo, no entanto, não deixam dúvidas de que tal atuação, por parte
da Petro Rio, concomitante à do fundo Societé Mondiale, se deu
exclusivamente visando atender aos interesses de Nelson Tanure junto à
Companhia Oi. Recorde-se o e-mail enviado pelo próprio Nelson Tanure a
representantes da Pharol, em 07.07.2016, onde este sugere a troca de
membros do Conselho de Administração da companhia, chegando a afirmar
que “escolhemos nomes para compor o novo conselho”, mensagem esta
enviada exatamente no mesmo dia em que o fundo Societé Mondiale veio a
apresentar, formalmente, ao Conselho de Administração da Oi um pedido de
convocação de assembleia para substituição de membros deste conselho.

135. Tais constatações não deixam dúvidas de que Blener Mayhew, ao adquirir tão
relevante participação acionária na Oi, no período compreendido entre os
dias 02.06.2016 e 20.07.2016 (portanto, antes mesmo de estar devidamente
autorizado a realizar tais operações pelo Conselho de Administração da Petro
Rio, que somente aprovou tal decisão de investimento em reunião ocorrida
no dia 08.08.2016), agiu atendendo aos interesses pessoais de Nelson Tanure,
controlador de fato da Petro Rio e pessoa responsável por sua nomeação, e
não visando aos interesses da própria Companhia e da totalidade de seus
acionistas.

136. O art. 154 da Lei nº 6.404/76, ao tratar dos institutos da finalidade das
atribuições e desvio de poder por parte dos administradores de companhias
abertas, estabelece que “o administrador deve exercer as atribuições que a
lei e o estatuto lhe conferem para lograr os fins e no interesse da companhia,
satisfeitas as exigências do bem público e da função social da empresa”. E,
ainda, o § 1º deste mesmo artigo reza que “o administrador eleito por grupo
ou classe de acionistas tem, para com a companhia, os mesmos deveres que
os demais, não podendo, ainda que para defesa do interesse dos que o
elegeram, faltar a esses deveres”.

137. Afigura-se evidente, assim, a irregular atuação do Diretor de Relações com
Investidores e Diretor Financeiro da Petro Rio, Blener Mayhew, em desacordo
ao normativo legal previsto na Lei nº 6.404/76, ao exercer suas funções
visando atender aos interesses particulares de Nelson Tanure, e não àqueles
da Companhia a quem competia representar, configurando-se esta atuação
em um verdadeiro desvio de finalidade.

138. De forma semelhante, evidencia-se o nítido abuso do poder de controle por
parte de Nelson Tanure, detentor indireto da maioria do capital votante da
Petro Rio, ao se utilizar do caixa desta Companhia para atender seu interesse
particular junto à Oi, em claro descumprimento ao que prevê o art. 116,
parágrafo único, da Lei nº 6.404/76.

 

IV.4– Do Embaraço à Fiscalização

139. Ao longo das investigações realizadas, por diversas vezes Nelson Tanure e
pessoas ligadas às demais sociedades aqui investigadas buscaram obstar
e/ou dificultar o exercício da função fiscalizatória desta CVM, tanto abstendo-
se de prestar informações às quais se encontravam legalmente obrigadas a
fornecer, como também apresentando fatos que não correspondiam à
realidade. Tais questões, cabe ressaltar, já haviam sido apontadas pela
própria SEP, no Relatório de Análise que deu origem ao presente Inquérito.

140. Já no parágrafo 4 deste Relatório mencionou-se o Ofício de nº 67/2016[65],
expedido pela SEP à JG Petrochem, no qual se intimou esta sociedade a
apresentar a relação de seus investidores até o nível de pessoa física. Em sua
resposta, a JG Petrochem se limitou a informar que essas informações teriam
sido requeridas à sua controladora, JG LLC, e que seriam disponibilizadas
assim que fosse possível. No entanto, tais esclarecimentos jamais foram
apresentados a esta Autarquia.
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141. E, aparentemente, tal era a intenção da JG Petrochem desde o momento em
que enviou sua curiosa resposta. Através de consulta ao banco de dados do
Serpro, foi possível se verificar que o filho de Nelson Tanure, Nelson de
Queiroz, era o Sócio-Administrador e também o responsável legal pela JG
Petrochem, cujo outro integrante do quadro societário era justamente a JG
LLC. E o mesmo Nelson de Queiroz constava como representante legal da JG
LLC no contrato de constituição da JG Petrochem[66].

142. E mais: na ficha cadastral da JG Petrochem junto à ICAP do Brasil CTVM Ltda.,
fornecida pela corretora a esta Autarquia, constava um instrumento de
procuração que demonstrava que Nelson de Queiroz era o procurador e
representante no Brasil na JG LLC.

143. Assim, afigura-se totalmente inverossímil a hipótese de que, desde o
momento em que foi recebido o Ofício expedido pela SEP, solicitando a
relação de investidores da JG Petrochem até o nível de pessoa física, tal
sociedade já não tivesse plenas condições de esclarecer as informações ali
requeridas. Isto, pois o próprio Nelson de Queiroz, a quem cabia a
responsabilidade de se manifestar em nome da JG Petrochem, era também o
representante no Brasil da JG LLC, sociedade à qual teriam sido “requisitadas”
tais informações, e cujo beneficiário final era seu pai, Nelson Tanure.
Ressalte-se que o beneficiário final da JG LLC não era de conhecimento da
SEP e somente durante a instrução deste inquérito, por conta da
documentação enviada por reguladores estrangeiros, a CVM tomou
conhecimento que o pai de Nelson de Queiroz era o beneficiário final daquela
sociedade. Assim ficou caracterizado que, desde a fase de supervisão, Nelson
de Queiroz usou de artifícios para dificultar a investigação por parte da CVM.
Ainda, já durante a instrução do Inquérito, ao ser regularmente intimado a
prestar esclarecimentos, por meio do Ofício nº 65/2019 - CVM/SPS/GPS-2[67],
Nelson de Queiroz apresentou respostas incompletas, algumas destas
completamente inverossímeis, bem como deixou de apresentar resposta a
alguns dos pontos ali suscitados.

144. Desta forma, conclui-se que Nelson de Queiroz, Sócio-Administrador e
representante legal da JG Petrochem à época, deva ser responsabilizado pelo
embaraço à fiscalização desta CVM.

145. Nelson Tanure, por sua vez, foi regularmente intimado por esta Autarquia em
25.07.2016, através do Ofício nº 190/2016 - CVM/SEP/GEA-3[68], a prestar
esclarecimentos acerca de sua eventual participação, direta ou indireta, nas
sociedades mencionadas no presente Inquérito (JG Petrochem, JG LLC, Aventti
Partners e One Hill), bem como de seu eventual vínculo com o fundo Societé
Mondiale. Este, no entanto, após apresentar pedido de vista do Processo,
concedido apenas parcialmente, e após ter seu pedido de reconsideração
desta concessão parcial de vista dos autos negado, não prestou à CVM os
esclarecimentos solicitados.

146. Já na resposta ao Ofício nº 280/2016 - CVM/SEP/GEA-3[69], que apresentava
indagações referentes aos negócios efetuados pela Petro Rio com papéis de
emissão da Oi, e à sua presença na Assembleia da Oi representando tanto
aquela Companhia, como o fundo Societé Mondiale, Nelson Tanure
declarou[70] que sua participação nesta Assembleia Geral “se deu
exclusivamente na qualidade de representante da Bridge Administradora de
Recursos Ltda, ante sua posição no comitê de investimentos do Societé
Mondiale Fundo de Investimento em Ações”, que esta participação não
guardava “qualquer correlação com a opção de investimento da Petro Rio”,
e, ainda, que inexistia “qualquer influência determinante ou interferência
direta por parte do requerente ou do Fundo (enquanto acionista relevante da
Petro Rio) na aquisição da participação societária na Oi S.A. por esta última
companhia”, declarações estas que, com base no conteúdo probatório aqui
apresentado, se mostram totalmente imprecisas e inverídicas.

147. Adicionalmente, este investigado foi intimado a se manifestar, por meio do
Ofício nº 16/2017/CVM/SEP/GEA-3[71], acerca de sua eventual ligação com a
Sky, na disputa desta com a GPC, e, em sua resposta, limitou-se a declarar
que "não é e nunca foi parte das relações societárias e demandas
administrativas e judiciais das quais emergem os supostos indícios de
irregularidades ou ilegalidades no âmbito da GPC, razão pela qual não tem
nada a declarar acerca da reclamação", o que, como demonstrado, também
não corresponde à verdade.

148. Por fim, Nelson Tanure, mesmo depois da concessão de prazo adicional,
deixou de responder aos questionamentos apresentados no Ofício nº 63/2019
- CVM/SPS/GPS-2[72], sob a alegação de que seria irregular a concessão
apenas parcial da vista dos autos por ele solicitada.

149. Toda esta estratégia de não apresentar respostas aos questionamentos
efetuados, ou de prestar esclarecimentos imprecisos à CVM, que se iniciou
ainda na fase de supervisão, quando não respondeu aos questionamentos da
SEP, e continuou durante a instrução do inquérito por esta SPS, confirma o
fato de que Nelson Tanure tinha a intenção de se “esconder” atrás de
veículos de investimentos, de forma a não deixar transparecer sua influência
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em companhias abertas, em especial junto à Petro Rio e à Oi.

150. Evidencia-se, desta forma, igualmente por parte de Nelson Tanure, o
cometimento de embaraço à atividade fiscalizatória desta Comissão.

 

V - DAS IRREGULARIDADES E RESPONSABILIDADES

151. Diante de todo o exposto, e considerando-se o conjunto probatório aqui
apresentado e relatado, conclui-se que devem ser responsabilizadas as
seguintes pessoas físicas:

a)NELSON SEQUEIROS RODRIGUES TANURE, inscrito no CPF sob
o nº 041.747.715-53, com endereço de e-mail
tanure@docas.com.br, e endereço comercial na Praia de Botafogo,
nº 370, 1º andar – Botafogo – Rio de Janeiro/RJ – CEP 22250-904: (i)
pela infração ao art. 12 da Instrução CVM nº 358/02, ao não
apresentar as informações exigidas pelo caput deste mesmo artigo,
e seus incisos; (ii) pela infração ao art. 10 da Instrução CVM nº
358/02, ao deixar de comunicar ao Diretor de Relações com
Investidores da Petro Rio S.A. sua condição de controlador acionário
da companhia, para fins de divulgação de fato relevante, conforme
prevê o art. 3º, § 1º desta mesma instrução; (iii) por abuso do poder
de controle ao, na qualidade de detentor indireto da maioria do
capital votante da Petro Rio S.A., ter promovido a utilização de caixa
da Petro Rio S.A. para adquirir ações da Oi S.A., infringindo o art.
116, parágrafo único, da Lei nº 6.404/76; e (iv) pelo Embaraço à
Fiscalização, decorrente do fato de não ter apresentado resposta, ou
ter apresentado respostas incompletas e/ou inverídicas, aos Ofícios
expedidos por esta Comissão, que o intimaram a fornecer
informações, conforme previsto na Instrução CVM n° 491, art. 1º,
inciso III e parágrafo único, inciso I.

b)BLENER BRAGA CARDOSO MAYHEW , inscrito no CPF sob o nº
093.388.087-18, com endereço de e-mail ri@petroriosa.com.br,
domiciliado na rua Visconde de Pirajá, nº 596, apto. 803 – Ipanema –
Rio de Janeiro/RJ – CEP 22.410-001: (i) por, na qualidade de Diretor
de Relações com Investidores da Petro Rio S.A., e nos termos do art.
45 da Instrução CVM nº 480/09, ter infringido ao item 15.1 ou,
alternativamente, ao item 15.2 do Anexo 24 desta mesma Instrução,
ao divulgar Formulário de Referência com informações incompletas;
(ii) por, na qualidade de Diretor de Relações com Investidores da
Petro Rio S.A., e nos termos do art. 45 da Instrução CVM nº 480/09,
ter infringido ao item 12.5, do Anexo 24 desta mesma Instrução, ao
ter informado como independentes conselheiros que tinham ligação
com o controlador indireto da companhia; e (iii) por, na qualidade de
Administrador da Petro Rio S.A., ter utilizado caixa da petro Rio S.A.
para adquirir ações da Oi S.A. atendendo interesses do controlador
indireto da companhia, infringindo ao art. 154 da Lei nº 6.404/76.

c) NELSON DE QUEIROZ SEQUEIROS TANURE, inscrito no CPF
sob o nº 112.254.877-06, domiciliado na Avenida Bartolomeu Mitre,
nº 68, apto. 101 – Leblon – Rio de Janeiro/RJ – CEP 22431-002: (i) pelo
Embaraço à Fiscalização, decorrente do fato de, na qualidade de
Sócio-Administrador e responsável legal pela JG Petrochem
Participações Ltda., não ter apresentado resposta, ou ter
apresentado respostas incompletas e/ou inverídicas, aos Ofícios
expedidos por esta Comissão, que o intimaram a fornecer
informações, conforme previsto na Instrução CVM n° 491, art. 1º,
inciso III e parágrafo único, inciso I.

 

VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS

152. As pessoas responsabilizadas neste Relatório ficam sujeitas às penalidades
previstas no art. 11 da Lei nº 6.385/76.

 

 

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2019.

 

[1] Documento SEI nº 0259017.

[2] Documento SEI nº 0259105.
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